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Crise moral e crise e?nômica I 
contexto presente estes' sóQeriam João Paulo de Almeida 

Magalh,ães * 

É pouco compreensível a insis-
tência dos economistas em 

propor fórmulas, mais ou menos 
repetitivas para resolver a crise na-
cional. Isso porque a crise não é 
econômica, nem tão pouco política 
como se alega freqüentemente. O 
país se acha, na verdade, diante do 
que poderíamos definir como uma 
grave crise moral. Esse fato pode 
ser comprovado de forma simples. 

Os especialistas aceitam, sem 
discrepância, que o controle final 
da inflação depende de uma suple- . mentação do esforço atual através 
de ampla reforma fiscal que liquide, 
de uma vez por todas, o déficit 
público e de uma política de rendi-
mentos que compatibilize as remu-
nerações reivindicadas pelos agen-
tes econômicos (Governo, 
trabalhadores, empresas etc.) com a 
dimensão do PIB. Dominada a in-
flação, a retomada do investimento 
vai depender da reconstituição das 
poupanças governamentais que 
chegavam a 4% do PIB e são hoje 
negativas. 

Se tais medidas revelam-se tão 
evidentes, por que não foram im-
plementadas? Porque elas exigem 
esforço e sacrifícios somente ad-
missíveis no âmbito de uma acei-
tação da precedência da coisa pú-
blica sobre interesses e egoísmos 
pessoais. Ora, .essa. precondição 
básica inexiste no Brasil de hoje, o 
que configura a crise moral a que 
nos referimos, e que torna inútil a 
multiplicação de políticas e pro-
gramas de salvação nacional. No  

viabilidade se não implicassem sa-
crifícios e, pior ainda, se fossem 
compatíveis com o atendimento 
de reivindicações de poderosos 
segmentos da sociedade. Como 
não dispõem de fórmulas mila-
grosas (isto é;-que se ajustem a tais 
condicionantes), os economistas 
deveriam ficar calados sob pena 
de crescente e rápido desprestígio 
profissional. 

Colocando a questão de um 
ponto de vista macroeconômico 
reconhecemos de bom grado que, 
por exemplo, os Estados Unidos, 
nos anos 20 deste século, atraves-
saram crise de gravidade, possi-
velmente, igual à nossa. O capita-
lismo selvagem se lançava 
tranqüilamente em manobras que, 
segundo á legislação hoje vigente 
naquele país, deveriam ter levado 
seus responsáveis à prisão; o cri-
me organizado ameaçava dominar 
as grandes cidades e respeitáveis 
membros da elite intelectual do 
país iam se refugiar . na Europa. 
Sucede, porém, que o nascente ca-
pitalismo americano contava com 
mecanismos espontâneos, sociais 
e de mercado que o levariam a 
ultrapassar essa fase. 

Em países de crescimento re-
tardado, como o Brasil, e apesar 
do que possam dizer os novos li-
berais, essas forças não existem. A 
necessidade de usar técnicas lar-
gamente absorvedoras de capital 
(em conflito com nossa disponibi-
lidade de fatores)" e de aceitar uni-
dades de grande porte exigidas pe-
la tecnologia moderna (em 
contraste com nosso pequeno 
mercado interno) levou-nos a um  

desenvolvimento dual. Neste, um 
pequeno setor moderno, de alta 
produtividade e elevados padrões 
de vida, convive com uma imensa 
economia tradicional pobre e ine-
ficiente. É a situação magistral-
mente ilustrada pela tese de que o 
Brasil é uma Belíndia, ou seja, a 
mistura de uma pequena e rica 
Bélgica com uma imensa e miserá-
vel India. 

O sucesso desse tipo de desen-
volvimento exige-a ação de uma 
elite esclarecida e responsável que 
coloque os interesses do país aci-
ma de suas vantagens pessoais. 
Exige, igualmente, que o desem-
penho desta seja constantemente 
vigiado e cobrado por uma opi-
nião pública atuante e eticamente 
motivada. 

Ora, o que temos hoje no país é 
unia elite aparentemente orienta-
da pelas "leis de Gerson" (cada 
um deve procurar sua própria 
vantagem) e de São Francisco (só 
se deve fazer alguma coisa, ainda 
que de estrita obrigação, se se re-
ceber algo de volta). E o mais 
grave é que a opinião pública ado-
tou uma posição de cinismo dian-
te desse quadro, nada exigindo 
das lideranças nacionais que con-
sidera irremediavelmente egocên-
tricas e corruptas. 

Há, contudo, aparentemente, 
uma luz no fim do túnel e esta 
nada tem a ver com o que estão 
fazendo, ou possam fazer, nossos 
salvacionistas. Este será o assunto 
do próximo artigo. 
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